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INTRODUÇÃO 

A leishmaniose tegumentar americana 

(LTA) é uma doença infectoparasitária não con-

tagiosa, causada por diferentes espécies de pro-

tozoários do gênero Leishmania, que acomete 

pele e mucosas, sua transmissão ocorre medi-

ante a picada da fêmea infectada de mosquitos 

flebotomíneos (ESTUMANO et al., 2020). A 

LTA é, primariamente, uma infecção zoonótica, 

afetando outros animais que não o ser humano, 

o qual pode ser envolvido secundariamente 

(BRASIL, 2017). 

De acordo com a OMS, a LTA está entre as 

seis doenças negligenciadas de maior importân-

cia mundial por apresentar cerca de 1,3 milhão 

de novos casos ao ano (OMS, 2017). Sua distri-

buição é ampla, com maior número de casos na 

África, Ásia e Américas, afetando mais de 80 

países. O Brasil contribui significativamente 

para a manutenção epidemiológica desta do-

ença, tendo registrado no ano de 2017 um total 

de 17.526 casos de LTA, representando 72,6% 

dos casos do continente americano (FAHRION 

et al., 2018; OPAS, 2019). A região Norte é a 

mais afetada, principalmente, por conta de des-

matamento, atividade extrativista e crescimento 

urbano não planejado (VARGAS BRASIL & 

FRANCO, 2023). 

A LTA é caracterizada pelo aparecimento 

na pele e/ou mucosas de uma única ou várias 

pápulas que evoluem para úlceras. Essas lesões 

são distintas por apresentarem bordas altas, 

fundo granuloso e geralmente indolor que po-

dem evoluir para lesões graves e acometimen-

tos de órgãos e membros (ROCHA et al., 2020; 

GODOY et al., 2022). Esta doença ocorre prin-

cipalmente em países pobres e atinge popula-

ções vulneráveis, sem acesso a saneamento bá-

sico, água potável e serviços de saúde adequa-

dos (BRASIL, 2017).  

Desse modo, observa-se que a LTA compre-

ende um grave problema de saúde pública, 

sendo de alta importância a realização de estu-

dos de vigilância e controle desta infecção, re-

tratando o cenário epidemiológico local e cor-

roborando para a tomada de decisão e estraté-

gias de vigilância em saúde (FERREIRA & 

FERREIRA, 2022). Assim, este estudo visa 

descrever o perfil epidemiológico de casos di-

agnosticados de LTA no estado do Pará entre os 

anos de 2019 e 2022. 

 

MÉTODO 

Este estudo é de natureza ecológica retros-

pectiva, com uma abordagem quantitativa. Um 

estudo ecológico examina variações em dife-

rentes populações e áreas geográficas, bus-

cando padrões e tendências ao longo do tempo. 

A escolha de uma abordagem quantitativa per-

mite a mensuração precisa de variáveis e a aná-

lise estatística de dados coletados. Para este es-

tudo, foram utilizados dados secundários obti-

dos do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), que são disponibilizados 

pelo DATASUS (FRIIS & SELLERS, 2020). 

O estudo focou-se na análise do perfil epi-

demiológico dos casos de LTA no estado do 

Pará, abrangendo o período de 2019 a 2022. A 

escolha deste período baseou-se na disponibili-

dade e atualidade dos dados no SINAN, permi-

tindo uma visão recente e abrangente das ten-

dências da LTA na região. O estado do Pará foi 

selecionado devido à sua relevância epidemio-

lógica e à alta incidência da doença na área, tor-

nando-se um local significativo para a análise. 

Os dados foram coletados através do SI-

NAN, que registra notificações de casos de 

LTA no estado do Pará. Esses dados incluem 

informações sobre LTA por forma clínica, nú-

mero de casos confirmados por área geográfica, 
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distribuição por faixa etária, etnia, sexo, escola-

ridade e gestantes. A coleta de dados foi reali-

zada de forma sistemática, garantindo a integri-

dade e a confiabilidade das informações obtidas. 

Todos os dados utilizados foram devidamente 

anonimizados para preservar a privacidade dos 

indivíduos notificados. 

A análise dos dados foi realizada utilizando 

o software Excel, que permitiu a construção de 

planilhas e gráficos de barras e de pizza para a 

visualização das tendências e padrões. As pla-

nilhas foram utilizadas para organizar e sumari-

zar os dados, facilitando a identificação de pa-

drões temporais e geográficos.  

Os dados foram analisados por meio de mé-

todos estatísticos descritivos, incluindo cálcu-

los de médias, proporções e taxas de incidência. 

Foram examinadas tendências temporais e vari-

ações geográficas na incidência de LTA no Pará, 

buscando identificar possíveis fatores contribu-

intes para essas variações.  

Reconhece-se que estudos ecológicos têm 

limitações inerentes, como a incapacidade de 

estabelecer causalidade direta entre variáveis. 

Além disso, a dependência de dados secundá-

rios pode introduzir vieses relacionados à qua-

lidade e completude das notificações. Conside-

rações éticas foram rigorosamente seguidas, ga-

rantindo a anonimização dos dados e o uso res-

ponsável das informações para fins de pesquisa. 

O estudo foi conduzido em conformidade com 

os princípios éticos da pesquisa em saúde, res-

peitando todas as normas vigentes. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No quadriênio analisado, foram registrados 

12.064 casos de infecções no estado do Pará, 

com 11.781 casos da forma cutânea e 282 da 

forma mucosa, como mostrado no Gráfico 14.1. 

A maior incidência da forma cutânea em com-

paração com a mucosa é consistente com os da-

dos nacionais, onde a leishmaniose cutânea é 

frequentemente mais prevalente devido à maior 

exposição da pele aos vetores (LIMA, 2017).  

A notificação mais elevada nos anos de 

2019 e 2022, seguida por uma redução nos anos 

intermediários, pode estar associada ao impacto 

da pandemia de SARS-CoV-2, o que afetou a 

vigilância epidemiológica em todo o país. Estu-

dos indicam que a pandemia provocou uma di-

minuição na notificação de várias doenças de-

vido à sobrecarga dos serviços de saúde e à pri-

orização do combate à Covid-19. Esses achados 

reforçam a importância de manter a vigilância 

ativa e a continuidade dos serviços de saúde 

mesmo durante crises sanitárias (ARAÚJO et 

al., 2023). 

 

Municípios  

O registro de novos casos ocorreu em 139 

das 144 cidades do estado, logo, cinco delas não 

registraram casos de infecção (Gráfico 14.2). 

As maiores taxas de notificações positivas de 

LTA foram observadas em 40 municípios. Des-

ses, 19 possuem incidência acima de 200 casos 

positivos, são eles: Portel, Itaituba, Monte Ale-

gre, Medicilândia, Uruará, Santarém, Prainha, 

Altamira, Paragominas, Almeirim, Parauape-

bas, Goianésia do Pará, Anapu, Tomé-Açu, 

Alenquer, Tailândia, e São Félix do Xingu. As 

demais cidades apresentaram menos de 200 ca-

sos no período analisado (Tabela 14.1). 

A notificação de infecções em 139 das 144 

cidades do estado, com cinco municípios sem 

registros de casos, levanta a possibilidade de la-

cunas epidemiológicas. A ausência de notifica-

ções pode refletir subnotificação ou falhas na 

vigilância, especialmente em áreas de difícil 

acesso ou com infraestrutura de saúde limitada 

(SILVA et al., 2023). As maiores incidências 

observadas em 19 municípios, todos com mais 



 

120 
 

de 200 casos positivos, indicam que essas regi-

ões possuem maior exposição ao vetor ou me-

lhores sistemas de detecção.  

No entanto, a concentração de notificações 

em determinadas áreas pode sugerir que outras 

regiões, apesar de potencialmente afetadas, não 

estão sendo devidamente monitoradas. Essa 

disparidade nas notificações destaca a necessi-

dade de uma vigilância epidemiológica mais 

uniforme e abrangente, com esforços direciona-

dos para melhorar a capacidade de diagnóstico 

e registro em todos os municípios, garantindo 

que as reais dimensões do problema sejam cap-

turadas e tratadas adequadamente (REGO et al., 

2023). 

 

Gráfico 14.1 Casos confirmados de LTA por forma clínica no estado do Pará, 2019-2022 

 

Fonte: SINAN, 2024. 

Gráfico 14.2 Notificações de LTA por município de residência no estado do Pará, 2019-2022 

 

Fonte: SINAN, 2024. 
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Tabela 14.1 Municípios com mais de 200 casos positivos para LTA, suas mesorregiões, número e porcentagem de casos 

 

Fonte: SINAN, 2024. 

 

Faixa etária 

A predominância de casos positivos entre as 

faixas etárias de 20 a 39 anos, com 6.008 casos 

(49,80%), e de 40 a 59 anos, com 2.802 casos 

(23,22%), reflete um padrão frequentemente 

observado em doenças infecciosas, onde indiví-

duos em idade economicamente ativa estão 

mais expostos a riscos ambientais e ocupacio-

nais. Esses grupos etários, sendo os mais ativos 

laboralmente, estão mais suscetíveis às infec-

ções devido à maior mobilidade e exposição em 

áreas endêmicas (FARIAS & SILVA, 2021). 

A literatura também indica que a maior vul-

nerabilidade dessa população pode estar associ-

ada a comportamentos de risco, como a falta de 

uso de medidas preventivas. Além disso, o im-

pacto socioeconômico dessas faixas etárias aco-

metidas é significativo, por afetar diretamente a 

força de trabalho e, por extensão, a economia 

local. Portanto, as intervenções de saúde pú-

blica devem focar em estratégias de prevenção 

específicas para esses grupos, visando reduzir a 

incidência e minimizar as consequências eco-

nômicas e sociais da doença (FARIAS & 

SILVA, 2021). 

 

 

Município Mesorregião Número de casos Porcentagem de casos 

Portel Marajó 520 4,31 

Santarém Baixo Amazonas 516 4,27% 

Monte Alegre Baixo Amazonas 497 4,11% 

Medicilândia Sudoeste Paraense 461 3,82% 

Uruará Sudoeste Paraense 456 3,77% 

Itaituba Sudoeste Paraense 410 3,39% 

Altamira Sudoeste Paraense 389 3,22% 

Prainha Baixo Amazonas 298 2,47% 

Paragominas Sudeste Paraense 293 2,43% 

Almeirim Baixo Amazonas 296 2,45% 

Parauapebas Sudeste Paraense 284 2,35% 

Tailândia Nordeste Paraense 270 2,24% 

Anapu Sudoeste Paraense 255 2,11% 

Tomé-Açu Nordeste Paraense 248 2,06% 

Goianésia do Pará Sudeste Paraense 241 1,99% 

Alenquer Baixo Amazonas 231 1,91% 

São Félix do Xingu Sudeste Paraense 219 1,82% 
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Gráfico 14.3 Faixa etária dos casos confirmados de LTA no Pará, 2019-2022 

 

Fonte: SINAN, 2024. 

 

Etnias 

A predominância de casos entre indivíduos 

pardos, com 9.362 notificações (77,60%), re-

flete um padrão observado em outras regiões do 

Brasil, onde populações não-brancas, especial-

mente pardos e negros, são frequentemente as 

mais afetadas por doenças infecciosas. Esse ce-

nário pode estar relacionado a fatores socioeco-

nômicos, como menor acesso a serviços de sa-

úde, condições de moradia inadequadas e expo-

sição a ambientes de risco. A literatura nacional 

aponta que essas populações são mais vulnerá-

veis devido a desigualdades estruturais históri-

cas que limitam o acesso à prevenção e ao tra-

tamento (FARIAS & SILVA, 2021).  

A menor incidência entre as etnias branca, 

amarela e indígena (observável na Tabela 14.2) 

pode indicar diferenças no acesso ao diagnós-

tico ou subnotificação, especialmente em áreas 

mais remotas. Para enfrentar essas disparidades, 

é essencial que as políticas de saúde pública 

considerem o impacto das desigualdades raciais 

e promovam ações direcionadas que garantam 

maior equidade no acesso aos cuidados de sa-

úde. 

 

Tabela 14.2 Casos confirmados de LTA por etnia no PA em 2019-2022 

Casos confirmados de LTA por etnia no PA em 2019-2022 

Ano Notificação Ign/Branco Branca Preta Amarela Parda Indígena 

2019 68 372 276 23 2471 54 

2020 76 330 248 23 2383 81 

2021 42 237 189 24 2070 47 

2022 39 265 233 14 2438 61 

Total 225 1204 946 84 9362 243 

Fonte: SINAN, 2024. 

 

Os municípios do estado do Pará que apre-

sentaram as maiores taxas de infecção por LTA 

entre as populações indígenas foram: Altamira, 

com 10 casos, Itaituba e Oriximiná, que regis-

traram 11 casos cada, Jacareacanga e Ourilân-

dia do Norte, que tiveram 12 casos cada. Óbidos 

notificou 13 casos, enquanto Parauapebas e 
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Santarém apresentaram 17 casos cada. Parago-

minas teve 25 casos e Almeirim destacou-se 

com 60 casos. Esses números podem ser confe-

ridos no Gráfico 14.4. Os demais 24 municí-

pios que confirmaram infecções em populações 

indígenas tiveram uma notificação inferior a 10 

casos. 

 

Gráfico 14.4 Casos notificados de LTA na população Indígena do Pará no período de 2019-2022 

 

Fonte: SINAN, 2024. 
 

O padrão de infecção por LTA entre as po-

pulações indígenas nos municípios do Pará, 

como Altamira, Itaituba, e Oriximiná, pode es-

tar fortemente relacionado à proximidade des-

sas comunidades com áreas de floresta, onde os 

vetores da LTA, como os flebotomíneos (mos-

quitos-palha), são mais comuns. A vulnerabili-

dade das populações indígenas é exacerbada 

por diversos fatores, incluindo o acesso limi-

tado a serviços de saúde, o que dificulta diag-

nóstico e tratamento precoces, e as condições de 

moradia inadequadas que aumentam a exposi-

ção ao vetor (ABRAÃO et al., 2020).  

Além disso, práticas culturais, como ativi-

dades de subsistência que envolvem maior con-

tato com o ambiente florestal, podem intensifi-

car a exposição aos mosquitos-palha. A distri-

buição desigual de casos entre os municípios, 

com alguns apresentando números relativa-

mente elevados, como Almeirim, com 60 casos, 

sugere a necessidade de intervenções específi-

cas que considerem as particularidades cultu-

rais e geográficas dessas comunidades. Estraté-

gias de prevenção e controle devem ser adapta-

das para esses contextos, incluindo a educação 

em saúde e melhorias no acesso aos cuidados 

médicos, para reduzir a incidência de LTA nas 

populações indígenas (NASCIMENTO et al., 

2021). 

 

Escolaridade 

Segundo o Gráfico 14.5, as taxas mais ele-

vadas de incidência de infecção entre indiví-

duos com escolaridade limitada, especifica-

mente aqueles com 5ª a 8ª série incompleta 

(2,87%) e 1ª a 4ª série incompleta (1,59%), su-

gerem uma correlação entre baixo nível educa-

cional e maior vulnerabilidade à infecção. Esse 

dado pode refletir a falta de acesso adequado à 

informação sobre prevenção e cuidados de sa-

úde, além de condições socioeconômicas que 

dificultam o acesso a serviços de saúde e sane-

amento básico (ABRAÃO et al., 2020).  

A literatura aponta que indivíduos com me-

nor escolaridade têm menos oportunidades de 
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adotar práticas preventivas, o que pode explicar 

a maior incidência nessas faixas de escolaridade. 

Portanto, é essencial que políticas de saúde pú-

blica incluam ações educativas e de conscienti-

zação direcionadas a esses grupos, buscando re-

duzir a vulnerabilidade e melhorar o acesso aos 

cuidados necessários (SANTOS et al., 2021). 

 

Gráfico 14.5 Escolaridade dos casos notificados de LTA no estado do PA no período de 2019-2020 

 

Fonte: SINAN, 2024. 

 

Sexo e gestantes 

Com base nos dados apresentados na Ta-

bela 14.3, observa-se uma predominância sig-

nificativa da infecção em indivíduos do sexo 

masculino, totalizando 10.052 casos (83,32%), 

em contraste com 2.012 casos (16,67%) em mu-

lheres. Além disso, houve uma incidência ex-

tremamente baixa entre gestantes, com apenas 

29 casos notificados. Um total de 10.555 indi-

víduos (87,49%) foi registrado como “não apli-

cável”, presumivelmente por se tratar, em sua 

maioria, de indivíduos do sexo masculino. Esse 

dado preocupa, pois, infecções em gestantes po-

dem ter consequências graves para a saúde ma-

terna e fetal (D'ALESSANDRO et al., 2024).  

Outro dado observado é a maior incidência 

entre jovens adultos do sexo masculino, o que 

corrobora que homens jovens estão mais expos-

tos a infecções devido a comportamentos de 

risco, além da associação às atividades laborais 

realizadas em áreas rurais, onde os homens es-

tão mais expostos aos vetores da doença nesses 

ambientes, além de utilizarem menos serviços 

de saúde (ABRAÃO et al., 2020). 

 

Tabela 14.3 Notificações por gênero de LTA no estado do Pará, 2019-2022 

Notificações por gênero de LTA no estado do Pará entre 2019 e 2022 

 Número de casos % 

Masculino 10.052 83,32% 

Feminino 2.012 16,68% 

Fonte: SINAN, 2024. 

 

Mesmo com a baixa notificação, a infecção 

em gestantes (Tabela 14.4) não deixa de ser 

uma preocupação em saúde pública uma vez 

que a imunossupressão fisiológica associada à 

gravidez pode exacerbar a gravidade da leish-

maniose, levando a manifestações mais graves. 

A condição também levanta preocupações so-

bre possíveis desfechos adversos na gestação, 
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como restrição de crescimento intrauterino 

(RCIU) e pré-eclâmpsia (ZACHEK et al., 

2023). 

Além disso, um estudo faz a especulação de 

que a presença de deposição maciça de fibrina 

perivilositária na placenta sugere possíveis pro-

cessos inflamatórios ou autoimunes subjacentes 

desencadeados pela infecção (ZACHEK et al., 

2023). Com isso, são necessários estudos mais 

abrangentes para compreender plenamente o 

impacto da LTA na gravidez, bem como a im-

portância de desenvolver protocolos de trata-

mento seguros e eficazes para gestantes. 

 

Tabela 14.4 Casos notificados entre gestantes no Pará no período de 2019-2022 

Fonte: SINAN, 2024. 

 

CONCLUSÃO 

O estudo revela uma alta concentração de 

casos de LTA, predominantemente na forma 

cutânea, no interior do Pará, afetando principal-

mente homens adultos de 20 a 59 anos com 

baixa escolaridade. Essa situação destaca uma 

vulnerabilidade socioeconômica significativa, 

particularmente entre indivíduos pardos, os 

quais são os mais acometidos pela infecção. Es-

ses achados sublinham a necessidade de estra-

tégias de saúde pública que abordem as desi-

gualdades sociais e melhorem o acesso à educa-

ção e informações sobre prevenção, especial-

mente nas áreas mais afetadas. 

Além disso, a ausência de registros de casos 

em cinco cidades aponta para possíveis falhas 

na vigilância epidemiológica e na coleta de da-

dos, fundamentais para a formulação de políti-

cas públicas eficazes. A deficiência na identifi-

cação e na notificação dos casos pode compro-

meter os esforços de controle e prevenção da 

doença, indicando a urgência de aprimorar os 

sistemas de monitoramento e garantir que todos 

os municípios estejam adequadamente equipa-

dos para realizar a vigilância e o tratamento da 

LTA.

  

Casos notificados entre gestantes no Pará no período de 2019-2022 

Ano de 

Notifica-

ção 

Ign/Branc

o 

1º Tri-

mestre 

2º Tri-

mestre 

3º Tri-

mestre 

Idade ges-

tacional 

ignorada 

Não ges-

tante 

Não se 

aplica 
Total 

2019 35 2 4 1 2 301 2.919 3.264 

2020 17 2 - 3 1 376 2.742 3.141 

2021 21 2 1 1 2 311 2.271 2.609 

2022 17 1 3 3 1 402 2.623 3.050 

Total 90 7 8 8 6 1.390 10.555 12.064 
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